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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA  
FEDERATIVA DO BRASIL

Promulgada em 5 de outubro de 1988

	` DOU 191‑A, de 05.10.1988.

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia Na-
cional Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado 
a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, 
a segurança, o bem‑estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça 
como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na or-
dem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, 
promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO 
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indis-
solúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui‑se 
em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:
	` arts. 18, caput; e 60, § 4º, I e II, desta CF.

I ‑ a soberania;
	` arts. 20, VI; 21, I e III; 84, VII, VIII, XIX e XX, desta CF.
	` arts. 36, 237, I a III, 260, 263, NCPC.
	` arts. 780 a 790, CPP.
	` arts. 215 a 229, RISTF.

II ‑ a cidadania;
	` arts. 5º, XXXIV, LIV, LXXI, LXXIII e LXXVII; e 60, § 4º, desta CF.
	` Lei 9.265/1996 (Estabelece a gratuidade dos atos necessários ao exercício 
da cidadania).
	` Lei 10.835/2004 (Institui a renda básica da cidadania).

III ‑ a dignidade da pessoa humana;
	` arts. 5º, XLII, XLIII, XLVIII a L; 34, VII, b; 226, § 7º, 227; e 230 desta CF.
	` art. 8º, III, da Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha).
	` Dec. 10.088/2019 (Consolida atos normativos editados pelo Poder Executivo 
Federal que dispõem sobre a promulgação de convenções e recomendações 
da Organização Internacional do Trabalho - OIT ratificadas pelo Brasil).
	` Súm. Vin. 6; 11; 14; e 56, STF.

IV ‑ os valores sociais do trabalho e da livre‑iniciativa;
	` arts. 6º a 11; e 170, desta CF.
	` Lei 12.529/2011 (Lei Antitruste).
	` Lei 13.874/2019 (Lei da Liberdade Econômica).

V ‑ o pluralismo político.
	` art. 17 desta CF.
	` Lei 9.096/1995 (Lei dos Partidos Políticos).

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição.
	` arts. 14; 27, § 4º; 29, XIII; 60, § 4º, II; e 61, § 2º, desta CF.
	` art. 1º, Lei 9.709/1998 (Regulamenta a execução do disposto nos incisos I a 
III do art. 14 desta CF).

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre 
si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
	` art. 60, § 4º, III, desta CF.
	` Súm. Vinc. 37, STF.
	` Súm. 649, STF.

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federa-
tiva do Brasil:
I ‑ construir uma sociedade livre, justa e solidária;
	` art. 29, 1, d, Dec. 99.710/1990 (Promulga a Convenção Sobre os Direitos 
das Crianças).
	` art. 10, 1, Dec. 591/1992 (Promulga o Pacto Internacional Sobre Direitos Eco‑
nômicos, Sociais e Culturais).

II ‑ garantir o desenvolvimento nacional;
	` arts. 23, p.u., e 174, § 1º, desta CF.

III ‑ erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualda-
des sociais e regionais;
	` arts. 23, X; e 214 desta CF.
	` arts. 79 a 81, ADCT.
	` EC 31/2000 (Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza).
	` LC 111/2001 (Dispõe sobre o Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza).

IV ‑ promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 
	` art. 4º, VIII, desta CF.
	` Lei 7.716/1989 (Lei do Racismo).
	` Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha).
	` Lei 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial).
	` Dec. 10.088/2019 (Consolida atos normativos editados pelo Poder Executivo 
Federal que dispõem sobre a promulgação de convenções e recomendações 
da Organização Internacional do Trabalho – OIT ratificadas pelo Brasil).
	` Dec. 3.956/2001 (Promulga a Convenção Interamericana para Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação Contra Pessoas Portadoras de Deficiência).
	` Dec. 4.377/2002 (Promulga a Convenção sobre a Eliminação de Todas as For‑
mas de Discriminação Contra a Mulher).
	` Dec. 4.886/2003 (Dispõe sobre a Política Nacional de Promoção da Igual‑
dade Racial ‑ PNPIR).
	` Dec. 11.471/2023 (Institui o Conselho Nacional dos Direito das Pessoas 
Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais, Queers, Intersexos, As‑
sexuais e Outras).
	` ADPF 132 e ADIn 4.277 (Reconhecimento da legalidade jurídica da união 
civil entre pessoas do mesmo sexo, DOU, 13.05.2011).

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege‑se nas suas relações 
internacionais pelos seguintes princípios:
	` arts. 21, I; e 84, VII e VIII, desta CF.

I ‑ independência nacional;
	` arts. 78, caput; e 91, § 1º, III e IV, desta CF.
	` Lei 8.183/1991 (Dispõe sobre a organização e o funcionamento do Conselho 
de Defesa Nacional) e Dec. 893/1993 (Regulamento).

II ‑ prevalência dos direitos humanos;
	` Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção Americana sobre Direitos Humanos 
‑ Pacto de São José da Costa Rica).
	` Dec. 4.463/2002 (Dispõe sobre a declaração de reconhecimento da compe‑
tência obrigatória da Corte Interamericana em todos os casos relativos à in‑
terpretação ou aplicação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos).
	` Lei 12.528/2011 (Comissão Nacional da Verdade).
	` Dec. 8.767/2016 (Promulga a Convenção Internacional para a Proteção de 
Todas as Pessoas contra o Desaparecimento Forçado).

III ‑ autodeterminação dos povos;
IV ‑ não intervenção;
V ‑ igualdade entre os Estados;
VI ‑ defesa da paz;
VII ‑ solução pacífica dos conflitos;
VIII ‑ repúdio ao terrorismo e ao racismo;
	` art. 5º, XLII e XLIII, desta CF.
	` Lei 7.716/1989 (Lei do Racismo).
	` Lei 8.072/1990 (Lei dos Crimes Hediondos).
	` Dec. 5.639/2005 (Promulga a Convenção Interamericana contra o Terrorismo).

IX ‑ cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;
X ‑ concessão de asilo político.
	` Dec. 55.929/1965 (Promulga a Convenção sobre Asilo Territorial).
	` Lei 9.474/1997 (Estatuto dos Refugiados, de 1951).
	` arts. 27 a 29 da Lei 13.445/2017 (Lei de Migração).

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a inte-
gração econômica, política, social e cultural dos povos da América 
Latina, visando à formação de uma comunidade latino‑americana 
de nações.
	` Dec. 350/1991 (Promulga o Tratado para a Constituição de um Mercado 
Comum ‑ Mercosul).
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CÓDIGO COMERCIAL

LEI Nº 556, DE 25 DE JUNHO DE 1850

Institui o Código Comercial

PARTE PRIMEIRA 
DO COMÉRCIO EM GERAL

Arts. 1º a 456. Revogados pela Lei 10.406/2002 (Código Civil).

PARTE SEGUNDA 
DO COMÉRCIO MARÍTIMO

TÍTULO I 
DAS EMBARCAÇÕES

	` art. 178, CF.
	` art. 967, CC/2002.
	` art. 766 e ss., NCPC.
	` Dec.‑Lei 116/1967 (Dispõe sobre as operações inerentes ao transporte de mer‑
cadorias por via d’água nos portos brasileiros, delimitando suas responsabi‑
lidades e tratando das faltas e avarias).
	` Dec.‑Lei 190/1967 (Dispõe sobre o despacho de embarcações brasileiras em‑
pregadas na cabotagem).
	` Dec. 64.385/1969 (Regulamenta o Dec.‑Lei 190/1967).
	` Lei 7.652/1988 (Dispõe sobre o registro de propriedade marítima).
	` Lei 9.537/1997 (Dispõe sobre a segurança do tráfego aquaviário em águas 
sob jurisdição nacional).
	` Dec. 2.596/1998 (Regulamenta a Lei 9.537/1997).

Art. 457. Somente podem gozar das prerrogativas e favores con-
cedidos a embarcações brasileiras as que verdadeiramente per-
tencerem a súditos do Império, sem que algum estrangeiro nelas 
possua parte ou interesse.
Provando‑se que alguma embarcação, registrada debaixo do nome 
de brasileiro, pertence no todo ou em parte a estrangeiro, ou que 
este tem nela algum interesse, será apreendida como perdida; e 
metade do seu produto aplicado para o denunciante, havendo‑o, e 
a outra metade a favor do cofre do Tribunal do Comércio respectivo.
Os súditos brasileiros domiciliados em país estrangeiro não podem 
possuir embarcação brasileira; salvo se nela for comparte alguma 
casa comercial brasileira estabelecida no Império.
Art. 458. Acontecendo que alguma embarcação brasileira passe 
por algum título domínio de estrangeiro no todo ou em parte, não 
poderá navegar com a natureza de propriedade brasileira, enquan-
to não for alienada a súdito do Império.
Art. 459. É livre construir as embarcações pela forma e modo que 
mais conveniente parecer; nenhuma, porém, poderá aparelhar‑se 
sem se reconhecer previamente, por vistoria feita na conformidade 
dos regulamentos do Governo, que se acha navegável.
O auto original da vistoria será depositado na secretaria do Tribunal 
do Comércio respectivo; e antes deste depósito nenhuma embar-
cação será admitida a registro.
Art. 460. Toda embarcação brasileira destinada à navegação do 
alto‑mar, com exceção somente das que se empregarem exclusiva-
mente nas pescarias das costas, deve ser registrada no Tribunal do 
Comércio do domicílio do seu proprietário ostensivo ou armador (ar-
tigo n. 484), e sem constar do registro não será admitida a despacho.
	` arts. 466, 1; e 567, 1, deste Código.

Art. 461. O registro deve conter:
1 ‑ a declaração do lugar onde a embarcação foi construída, o nome 
do construtor e a qualidade das madeiras principais;
2 ‑ as dimensões da embarcação em palmos e polegadas; e a sua 
capacidade em toneladas, comprovadas por certidão de arqueação 
com referência à sua data;
3 ‑ a armação de que usa, e quantas cobertas tem;
4 ‑ o dia em que foi lançada ao mar;
5 ‑ o nome de cada um dos donos ou compartes e os seus respec-
tivos domicílios;
6 ‑ menção especificada do quinhão de cada comparte, se for de 
mais de um proprietário, e a época da sua respectiva aquisição, com 
referência à natureza e data do título, que deverá acompanhar a 

petição para o registro. O nome da embarcação registrada e do seu 
proprietário ostensivo ou armador serão publicados por anúncios 
nos periódicos do lugar.
Art. 462. Se a embarcação for de construção estrangeira, além das 
especificações sobreditas, deverá declarar‑se no registro a nação a 
que pertencia, o nome que tinha e o que tomou e o título por que 
passou a ser de propriedade brasileira; podendo omitir‑se, quando 
não conste dos documentos, o nome do construtor.
Art. 463. O proprietário armador prestará juramento por si ou por 
seu procurador nas mãos do presidente do tribunal, de que a sua 
declaração é verídica, e de que todos os proprietários da embar-
cação são verdadeiramente súditos brasileiros, obrigando‑se por 
termo a não fazer uso ilegal do registro, e a entregá‑lo dentro de 1 
(um) ano no mesmo tribunal, no caso da embarcação ser vendida, 
perdida ou julgada incapaz de navegar; pena de incorrer na multa 
no mesmo termo declarada, que o tribunal arbitrará.
Nos lugares onde não houver Tribunal do Comércio, todas as 
diligências sobreditas serão praticadas perante o juiz de direito do 
comércio, que enviará ao tribunal competente as devidas participa-
ções, acompanhadas dos documentos respectivos.
Art. 464. Todas as vezes que qualquer embarcação mudar de pro-
prietário ou de nome, será o seu registro apresentado no Tribunal 
do Comércio respectivo para as competentes anotações.
Art. 465. Sempre que a embarcação mudar de capitão, será esta 
alteração anotada no registro, pela autoridade que tiver a seu car-
go a matrícula dos navios, no porto onde a mudança tiver lugar.
Art. 466. Toda a embarcação brasileira em viagem é obrigada a 
ter a bordo:
1 ‑ o seu registro (artigo n. 460);
2 ‑ o passaporte do navio;
3 ‑ o rol da equipagem ou matrícula;
4 ‑ a guia ou manifesto da Alfândega do porto brasileiro donde 
houver saído, feito na conformidade das leis, regulamentos e 
instruções fiscais;
5 ‑ a carta de fretamento nos casos em que este tiver lugar, e os 
conhecimentos da carga existente a bordo, se alguma existir;
6 ‑ os recibos das despesas dos portos donde sair, compreendidas as 
de pilotagem, ancoragem e mais direitos ou impostos de navegação;
7 ‑ um exemplar do Código Comercial.
Art. 467. A matrícula deve ser feita no porto do armamento da 
embarcação, e conter:
	` art. 544 deste Código.

1 ‑ os nomes do navio, capitão, oficiais e gente da tripulação, com 
declaração de suas idades, estado, naturalidade e domicílio, e o 
emprego de cada um a bordo;
2 ‑ o porto da partida e o do destino, e a torna‑viagem, se esta for 
determinada;
3 ‑ as soldadas ajustadas, especificando‑se, se são por viagem ou 
ao mês, por quantia certa ou a frete, quinhão ou lucro na viagem;
4 ‑ as quantias adiantadas, que se tiverem pago ou prometido pagar 
por conta das soldadas;
5 ‑ a assinatura do capitão, e de todos os oficiais do navio e mais 
indivíduos da tripulação que souberem escrever (artigos n. 511 e 512).
Art. 468. As alienações ou hipotecas de embarcações brasileiras 
destinadas à navegação do alto‑mar só podem fazer‑se por escritura 
pública, na qual se deverá inserir o teor do seu registro, com todas as 
anotações que nele houver (artigos n. 472 e 474); pena de nulidade.
Todos os aprestos, aparelhos e mais pertences existentes a bordo 
de qualquer navio ao tempo da sua venda deverão entender‑se 
compreendidos nesta, ainda que deles se não faça expressa menção; 
salvo havendo no contrato convenção em contrário.
	` arts. 92; 1.473, VI; e 1.474, CC/2002.
	` arts. 12 a 14, Lei 7.652/1988 (Dispõe sobre o registro de propriedade marítima).

Art. 469. Vendendo‑se algum navio em viagem, pertencem ao 
comprador os fretes que vencer nesta viagem; mas se na data do 
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CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA.
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

PARTE GERAL

LIVRO I 
DAS NORMAS 

PROCESSUAIS CIVIS

TÍTULO ÚNICO 
DAS NORMAS FUNDAMENTAIS E DA APLICAÇÃO DAS 

NORMAS PROCESSUAIS

CAPÍTULO I 
DAS NORMAS FUNDAMENTAIS DO PROCESSO CIVIL

Art. 1º O processo civil será ordenado, disciplinado e interpretado 
conforme os valores e as normas fundamentais estabelecidos na 
Constituição da República Federativa do Brasil, observando-se as 
disposições deste Código.
	` art. 5º, XXXV a XXXVII, LIII a LVI, LXVII, LXXIV e LXXVIII, CF.

Art. 2º O processo começa por iniciativa da parte e se desenvolve 
por impulso oficial, salvo as exceções previstas em lei.
	` art. 312, CPC.

Art. 3º Não se excluirá da apreciação jurisdicional ameaça ou le-
são a direito.
	` art. 5º, XXXV, CF.

§ 1º É permitida a arbitragem, na forma da lei.
	` Lei 9.307/1996 (Arbitragem).
	` Súm. 485, STJ.

§ 2º O Estado promoverá, sempre que possível, a solução consensual 
dos conflitos.
§ 3º A conciliação, a mediação e outros métodos de solução con-
sensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, advogados, 
defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive no 
curso do processo judicial.
	` Lei 13.140/2015 (Mediação e autocomposição).

Art. 4º As partes têm o direito de obter em prazo razoável a solu-
ção integral do mérito, incluída a atividade satisfativa.
	` art. 5º, LXXVIII, CF.

Art. 5º Aquele que de qualquer forma participa do processo deve 
comportar-se de acordo com a boa-fé.
	` arts. 26 a 41 e 67 a 69, CPC.

Art. 6º Todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para 
que se obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva.
Art. 7º É assegurada às partes paridade de tratamento em relação 
ao exercício de direitos e faculdades processuais, aos meios de de-
fesa, aos ônus, aos deveres e à aplicação de sanções processuais, 
competindo ao juiz zelar pelo efetivo contraditório.
	` art. 5º, caput e LV, CF.

Art. 8º Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atenderá aos fins 
sociais e às exigências do bem comum, resguardando e promo-
vendo a dignidade da pessoa humana e observando a proporcio-
nalidade, a razoabilidade, a legalidade, a publicidade e a eficiência.
	` arts. 35 e 49, LC 35/1979 (Lei Orgânica da Magistratura Nacional).
	` art. 5º, LINDB.

Art. 9º Não se proferirá decisão contra uma das partes sem que ela 
seja previamente ouvida.
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica:
I - à tutela provisória de urgência;
	` arts. 300 a 310, CPC.

II - às hipóteses de tutela da evidência previstas no art. 311, inci-
sos II e III;
	` ADI 5492.

III - à decisão prevista no art. 701.

Art. 10. O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com 
base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado às par-
tes oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de matéria 
sobre a qual deva decidir de ofício.
Art. 11. Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão 
públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade.
	` art. 93, IX, CF.
	` arts. 489, § 1º, e 1.013, § 3º, IV, CPC.

Parágrafo único. Nos casos de segredo de justiça, pode ser au-
torizada a presença somente das partes, de seus advogados, de 
defensores públicos ou do Ministério Público.
	` art. 7º, XIII, Estatuto da OAB.
	` Súm. Vinc. 14, STF.

Art. 12. Os juízes e os tribunais atenderão, preferencialmente, à or-
dem cronológica de conclusão para proferir sentença ou acórdão. 
(Alterado pela Lei 13.256/2016)
	` art. 153, CPC.
	` Res. 202/2015, CNJ. 

§ 1º A lista de processos aptos a julgamento deverá estar perma-
nentemente à disposição para consulta pública em cartório e na 
rede mundial de computadores.
	` art. 1.046, § 5º, CPC.

§ 2º Estão excluídos da regra do caput:
I - as sentenças proferidas em audiência, homologatórias de acor-
do ou de improcedência liminar do pedido;
II - o julgamento de processos em bloco para aplicação de tese ju-
rídica firmada em julgamento de casos repetitivos;
III - o julgamento de recursos repetitivos ou de incidente de resolu-
ção de demandas repetitivas;
IV - as decisões proferidas com base nos arts. 485 e 932;
V - o julgamento de embargos de declaração; 
VI - o julgamento de agravo interno;
VII - as preferências legais e as metas estabelecidas pelo Conselho 
Nacional de Justiça;
VIII - os processos criminais, nos órgãos jurisdicionais que tenham 
competência penal;
IX - a causa que exija urgência no julgamento, assim reconhecida 
por decisão fundamentada.
§ 3º Após elaboração de lista própria, respeitar-se-á a ordem cro-
nológica das conclusões entre as preferências legais.
§ 4º Após a inclusão do processo na lista de que trata o § 1º, o 
requerimento formulado pela parte não altera a ordem cronológica 
para a decisão, exceto quando implicar a reabertura da instrução 
ou a conversão do julgamento em diligência.
§ 5º Decidido o requerimento previsto no § 4º, o processo retornará 
à mesma posição em que anteriormente se encontrava na lista.
§ 6º Ocupará o primeiro lugar na lista prevista no § 1º ou, conforme 
o caso, no § 3º, o processo que:
I - tiver sua sentença ou acórdão anulado, salvo quando houver ne-
cessidade de realização de diligência ou de complementação da 
instrução;
II - se enquadrar na hipótese do art. 1.040, inciso II.

CAPÍTULO II 
DA APLICAÇÃO 

DAS NORMAS PROCESSUAIS

Art. 13. A jurisdição civil será regida pelas normas processuais bra-
sileiras, ressalvadas as disposições específicas previstas em tratados, 
convenções ou acordos internacionais de que o Brasil seja parte.
Art. 14. A norma processual não retroagirá e será aplicável imedia-
tamente aos processos em curso, respeitados os atos processuais 
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CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR Art. 22
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Art. 12. O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou estran-
geiro, e o importador respondem, independentemente da existên-
cia de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores 
por defeitos decorrentes de projeto, fabricação, construção, mon-
tagem, fórmulas, manipulação, apresentação ou acondicionamen-
to de seus produtos, bem como por informações insuficientes ou 
inadequadas sobre sua utilização e riscos.
§ 1º O produto é defeituoso quando não oferece a segurança que 
dele legitimamente se espera, levando‑se em consideração as cir-
cunstâncias relevantes, entre as quais:
I ‑ sua apresentação;
II ‑ o uso e os riscos que razoavelmente dele se esperam;
III ‑ a época em que foi colocado em circulação.
§ 2º O produto não é considerado defeituoso pelo fato de outro de 
melhor qualidade ter sido colocado no mercado.
§ 3º O fabricante, o construtor, o produtor ou importador só não 
será responsabilizado quando provar:
I ‑ que não colocou o produto no mercado;
II ‑ que, embora haja colocado o produto no mercado, o defeito 
inexiste;
III ‑ a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.

Art. 13. O comerciante é igualmente responsável, nos termos do 
artigo anterior, quando:
I ‑ o fabricante, o construtor, o produtor ou o importador não pu-
derem ser identificados;
II ‑ o produto for fornecido sem identificação clara do seu fabrican-
te, produtor, construtor ou importador;
III ‑ não conservar adequadamente os produtos perecíveis.
Parágrafo único. Aquele que efetivar o pagamento ao prejudicado 
poderá exercer o direito de regresso contra os demais responsáveis, 
segundo sua participação na causação do evento danoso.
	` art. 283, CC/2002.

Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da 
existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumi-
dores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por 
informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.
	` arts. 7º, p.u.; 25; 27; 34; e 51, III, deste Código.
	` Súm. 130, 387 e 595, STJ.

§ 1º O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que 
o consumidor dele pode esperar, levando‑se em consideração as 
circunstâncias relevantes, entre as quais:
I ‑ o modo de seu fornecimento;
II ‑ o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam;
III ‑ a época em que foi fornecido.
§ 2º O serviço não é considerado defeituoso pela adoção de novas 
técnicas.
§ 3º O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando 
provar:
I ‑ que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;
II ‑ a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.
§ 4º A responsabilidade pessoal dos profissionais liberais será 
apurada mediante a verificação de culpa.
Arts. 15 e 16. (Vetados.)
Art. 17. Para os efeitos desta Seção, equiparam‑se aos consumido-
res todas as vítimas do evento.

SEÇÃO III 
DA RESPONSABILIDADE POR 

VÍCIO DO PRODUTO E DO SERVIÇO

Art. 18. Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não 
duráveis respondem solidariamente pelos vícios de qualidade ou 
quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao consu-
mo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por 
aqueles decorrentes da disparidade, com as indicações constantes 
do recipiente, da embalagem, rotulagem ou mensagem publicitária, 
respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, podendo o 
consumidor exigir a substituição das partes viciadas.
	` arts. 264 a 266; e 275 a 285, CC/2002.

§ 1º Não sendo o vício sanado no prazo máximo de trinta dias, pode 
o consumidor exigir, alternativamente e à sua escolha:
I ‑ a substituição do produto por outro da mesma espécie, em per-
feitas condições de uso;

II ‑ a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atuali-
zada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos;
III ‑ o abatimento proporcional do preço.
§ 2º Poderão as partes convencionar a redução ou ampliação do 
prazo previsto no parágrafo anterior, não podendo ser inferior a 
sete nem superior a cento e oitenta dias. Nos contratos de adesão, 
a cláusula de prazo deverá ser convencionada em separado, por 
meio de manifestação expressa do consumidor.
§ 3º O consumidor poderá fazer uso imediato das alternativas do 
§ 1º deste artigo sempre que, em razão da extensão do vício, a 
substituição das partes viciadas puder comprometer a qualidade 
ou características do produto, diminuir‑lhe o valor ou se tratar de 
produto essencial.
	` art. 16, Dec. 7.963/2013 (Institui o Plano Nacional de Consumo e Cidadania 
e cria a Câmara Nacional das Relações de Consumo).

§ 4º Tendo o consumidor optado pela alternativa do inciso I do § 1º 
deste artigo, e não sendo possível a substituição do bem, poderá 
haver substituição por outro de espécie, marca ou modelo diversos, 
mediante complementação ou restituição de eventual diferença de 
preço, sem prejuízo do disposto nos incisos II e III do § 1º deste artigo.
§ 5º No caso de fornecimento de produtos in natura, será respon-
sável perante o consumidor o fornecedor imediato, exceto quando 
identificado claramente seu produtor.
§ 6º São impróprios ao uso e consumo:
I ‑ os produtos cujos prazos de validade estejam vencidos;
II ‑ os produtos deteriorados, alterados, adulterados, avariados, fal-
sificados, corrompidos, fraudados, nocivos à vida ou à saúde, peri-
gosos ou, ainda, aqueles em desacordo com as normas regulamen-
tares de fabricação, distribuição ou apresentação;
III ‑ os produtos que, por qualquer motivo, se revelem inadequados 
ao fim a que se destinam.

Art. 19. Os fornecedores respondem solidariamente pelos vícios 
de quantidade do produto sempre que, respeitadas as variações 
decorrentes de sua natureza, seu conteúdo líquido for inferior às 
indicações constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem ou 
de mensagem publicitária, podendo o consumidor exigir, alterna-
tivamente e à sua escolha:
	` arts. 275 a 285, CC/2002.

I ‑ o abatimento proporcional do preço;
II ‑ complementação do peso ou medida;
III ‑ a substituição do produto por outro da mesma espécie, marca 
ou modelo, sem os aludidos vícios;
IV ‑ a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atua-
lizada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos.
§ 1º Aplica‑se a este artigo o disposto no § 4º do artigo anterior.
§ 2º O fornecedor imediato será responsável quando fizer a pesagem 
ou a medição e o instrumento utilizado não estiver aferido segundo 
os padrões oficiais.
Art. 20. O fornecedor de serviços responde pelos vícios de quali-
dade que os tornem impróprios ao consumo ou lhes diminuam o 
valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade com as 
indicações constantes da oferta ou mensagem publicitária, podendo 
o consumidor exigir, alternativamente e à sua escolha:
I ‑ a reexecução dos serviços, sem custo adicional e quando cabível;
II ‑ a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atuali-
zada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos;
III ‑ o abatimento proporcional do preço.
§ 1º A reexecução dos serviços poderá ser confiada a terceiros 
devidamente capacitados, por conta e risco do fornecedor.
§ 2º São impróprios os serviços que se mostrem inadequados para 
os fins que razoavelmente deles se esperam, bem como aqueles 
que não atendam as normas regulamentares de prestabilidade.
	` Súm. 595, do STJ.

Art. 21. No fornecimento de serviços que tenham por objetivo a 
reparação de qualquer produto considerar‑se‑á implícita a obriga-
ção do fornecedor de empregar componentes de reposição ori-
ginais adequados e novos, ou que mantenham as especificações 
técnicas do fabricante, salvo, quanto a estes últimos, autorização 
em contrário do consumidor.
Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessio-
nárias, permissionárias ou sob qualquer outra forma de empreen-
dimento, são obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes, 
seguros e, quanto aos essenciais, contínuos.
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e critérios estabelecidos nas leis e nos atos 
normativos federais. (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.183-56, de 2001)
§ 3º O convênio de que trata o caput será cele-
brado com os Estados, com o Distrito Federal 
e com os Municípios que tenham instituído 
órgão colegiado, com a participação das or-
ganizações dos agricultores familiares e traba-
lhadores rurais sem terra, mantida a paridade 
de representação entre o poder público e a 
sociedade civil organizada, com a finalidade 
de formular propostas para a adequada im-
plementação da política agrária. (Incluído 
pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 2001)
§ 4º Para a realização da vistoria e avaliação 
do imóvel rural para fins de reforma agrária, 
poderá o Estado utilizar-se de força policial. 
(Incluído pela Medida Provisória nº 2.183-
56, de 2001)
§ 5º O convênio de que trata o caput deverá 
prever que a União poderá utilizar servido-
res integrantes dos quadros de pessoal dos 
órgãos e das entidades da Administração 
Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, para a execução das atividades 
referidas neste artigo. (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.183-56, de 2001)
Art. 7º Mediante acordo com a União, os 
Estados poderão encarregar funcionários 
federais da execução de Leis e serviços es-
taduais ou de atos e decisões das suas auto-
ridades, pertinentes aos problemas rurais, e, 
reciprocamente, a União poderá, em matéria 
de sua competência, cometer a funcionários 
estaduais, encargos análogos, provendo às 
necessárias despesas de conformidade com 
o disposto no parágrafo terceiro do artigo 
18 da Constituição Federal.
Art. 8º Os acordos, convênios ou contra-
tos poderão conter cláusula que permita 
expressamente a adesão de outras pesso-
as de direito público, interno ou externo, 
bem como de pessoas físicas nacionais ou 
estrangeiras, não participantes direta dos 
atos jurídicos celebrados.
Parágrafo único. A adesão efetivar-se-á com 
a só notificação oficial às partes contratantes, 
independentemente de condição ou termo.

CAPÍTULO III 
DAS TERRAS PÚBLICAS E 

PARTICULARES

SEÇÃO I 
DAS TERRAS PÚBLICAS

Art. 9º Dentre as terras públicas, terão prio-
ridade, subordinando-se aos itens previstos 
nesta Lei, as seguintes:
I - as de propriedade da União, que não te-
nham outra destinação específica;
II - as reservadas pelo Poder Público pa-
ra serviços ou obras de qualquer natureza, 
ressalvadas as pertinentes à segurança na-
cional, desde que o órgão competente con-
sidere sua utilização econômica compatível 
com a atividade principal, sob a forma de 
exploração agrícola;
III - as devolutas da União, dos Estados e 
dos Municípios.
Art. 10. O Poder Público poderá explorar di-
reta ou indiretamente, qualquer imóvel rural 
de sua propriedade, unicamente para fins 
de pesquisa, experimentação, demonstra-
ção e fomento, visando ao desenvolvimento 
da agricultura, a programas de colonização 

ou fins educativos de assistência técnica e 
de readaptação.
§ 1º Somente se admitirá a existência de 
imóveis rurais de propriedade pública, com 
objetivos diversos dos previstos neste artigo, 
em caráter transitório, desde que não haja 
viabilidade de transferi-los para a proprie-
dade privada.
§ 2º Executados os projetos de colonização 
nos imóveis rurais de propriedade pública, 
com objetivos diversos dos previstos neste 
artigo, em caráter transitório.
§ 3º Os imóveis rurais pertencentes à União, 
cuja utilização não se enquadre nos termos 
deste artigo, poderão ser transferidos ao Ins-
tituto Brasileiro de Reforma Agrária, ou com 
ele permutados por ato do Poder Executivo.
Art. 11. O Instituto Brasileiro de Reforma 
Agrária fica investido de poderes de repre-
sentação da União, para promover a discrimi-
nação das terras devolutas federais, restabe-
lecida a instância administrativa disciplinada 
pelo Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro 
de 1946, e com autoridade para reconhecer 
as posses legítimas manifestadas através de 
cultura efetiva e morada habitual, bem co-
mo para incorporar ao patrimônio público as 
terras devolutas federais ilegalmente ocupa-
das e as que se encontrarem desocupadas.
§ 1º Através de convênios, celebrados com os 
Estados e Municípios, iguais poderes poderão 
ser atribuídos ao Instituto Brasileiro de Refor-
ma Agrária, quanto às terras devolutas estadu-
ais e municipais, respeitada a legislação local, 
o regime jurídico próprio das terras situadas 
na faixa da fronteira nacional bem como a 
atividade dos órgãos de valorização regional.
§ 2º Tanto quanto possível, o Instituto Brasilei-
ro de Reforma Agrária imprimirá ao instituto 
das terras devolutas orientação tendente a 
harmonizar as peculiaridades regionais com 
os altos interesses do desbravamento através 
da colonização racional visando a erradicar os 
males do minifúndio e do latifúndio.

SEÇÃO II 
DAS TERRAS PARTICULARES

Art. 12. À propriedade privada da terra ca-
be intrinsecamente uma função social e seu 
uso é condicionado ao bem-estar coletivo 
previsto na Constituição Federal e caracte-
rizado nesta Lei.
Art. 13. O Poder Público promoverá a gra-
dativa extinção das formas de ocupação e 
de exploração da terra que contrariem sua 
função social.
Art. 14. O Poder Público facilitará e presti-
giará a criação e a expansão de associações 
de pessoas físicas e jurídicas que tenham por 
finalidade o racional desenvolvimento extra-
tivo agrícola, pecuário ou agroindustrial, e 
promoverá a ampliação do sistema coope-
rativo, bem como de outras modalidades 
associativas e societárias que objetivem a 
democratização do capital. (Redação dada 
Medida Provisória nº 2.183-56, 2001)
§ 1º Para a implementação dos objetivos re-
feridos neste artigo, os agricultores e traba-
lhadores rurais poderão constituir entidades 
societárias por cotas, em forma consorcial ou 
condominial, com a denominação de “consór-
cio” ou “condomínio”, nos termos dos arts. 3º 
e 6º desta Lei. (Incluído pela Medida Provisória 
nº 2.183-56, de 2001)

§ 2º Os atos constitutivos dessas sociedades 
deverão ser arquivados na Junta Comercial, 
quando elas praticarem atos de comércio, e 
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas, 
quando não envolver essa atividade. (Incluído 
pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 2001)
Art. 15. A implantação da Reforma Agrária 
em terras particulares será feita em caráter 
prioritário, quando se tratar de zonas críti-
cas ou de tensão social.

TÍTULO II 
DA REFORMA AGRÁRIA

CAPÍTULO I 
DOS OBJETIVOS E DOS MEIOS DE 
ACESSO À PROPRIEDADE RURAL

Art. 16. A Reforma Agrária visa a estabele-
cer um sistema de relações entre o homem, 
a propriedade rural e o uso da terra, capaz 
de promover a justiça social, o progresso e 
o bem-estar do trabalhador rural e o desen-
volvimento econômico do país, com a gra-
dual extinção do minifúndio e do latifúndio.
Parágrafo único. O Instituto Brasileiro de 
Reforma Agrária será o órgão competente 
para promover e coordenar a execução des-
sa reforma, observadas as normas gerais da 
presente Lei e do seu regulamento.
Art. 17. O acesso à propriedade rural será 
promovido mediante a distribuição ou a 
redistribuição de terras, pela execução de 
qualquer das seguintes medidas:
a) desapropriação por interesse social;
b) doação;
c) compra e venda;
d) arrecadação dos bens vagos;
e) reversão à posse (Vetado) do Poder Público 
de terras de sua propriedade, indevidamente 
ocupadas e exploradas, a qualquer título, 
por terceiros;
f) herança ou legado.

Art. 18. À desapropriação por interesse so-
cial tem por fim:
a) condicionar o uso da terra à sua função 
social;
b) promover a justa e adequada distribuição 
da propriedade;
c) obrigar a exploração racional da terra;
d) permitir a recuperação social e econômica 
de regiões;
e) estimular pesquisas pioneiras, experimen-
tação, demonstração e assistência técnica;
f) efetuar obras de renovação, melhoria e 
valorização dos recursos naturais;
g) incrementar a eletrificação e a industriali-
zação no meio rural;
h) facultar a criação de áreas de proteção à 
fauna, à flora ou a outros recursos naturais, a 
fim de preservá-los de atividades predatórias.

Art. 19. A desapropriação far-se-á na forma 
prevista na Constituição Federal, obedeci-
das as normas constantes da presente Lei.
§ 1º Se for intentada desapropriação parcial, 
o proprietário poderá optar pela desapropria-
ção de todo o imóvel que lhe pertence, quan-
do a área agricultável remanescente, inferior 
a cinquenta por cento da área original, ficar:
a) reduzida a superfície inferior a três vezes 
a dimensão do módulo de propriedade; ou
b) prejudicada substancialmente em suas con-
dições de exploração econômica, caso seja o 
seu valor inferior ao da parte desapropriada.
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§ 2º Para efeito de desapropriação observar-
-se-ão os seguintes princípios:
a) para a fixação da justa indenização, na 
forma do artigo 147, § 1º., da Constituição 
Federal, levar-se-ão em conta o valor decla-
rado do imóvel para efeito do Imposto Ter-
ritorial Rural, o valor constante do cadastro 
acrescido das benfeitorias com a correção 
monetária porventura cabível, apurada na 
forma da legislação específica, e o valor venal 
do mesmo;
b) o poder expropriante não será obrigado 
a consignar, para fins de imissão de posse 
dos bens, quantia superior à que lhes tiver 
sido atribuída pelo proprietário na sua última 
declaração, exigida pela Lei do Imposto de 
Renda, a partir de 1965, se se tratar de pessoa 
física ou o valor constante do ativo, se se tratar 
de pessoa jurídica, num e noutro caso com a 
correção monetária cabível;
c) efetuada a imissão de posse, fica asse-
gurado ao expropriado o levantamento de 
oitenta por cento da quantia depositada para 
obtenção da medida possessória.

§ 3º Salvo por motivo de necessidade ou 
utilidade pública, estão isentos da desapro-
priação:
a) os imóveis rurais que, em cada zona, não 
excederem de três vezes o módulo de produto 
de propriedade, fixado nos termos do artigo 
4º., inciso III;
b) os imóveis que satisfizerem os requisitos 
pertinentes à empresa rural, enunciados no 
artigo 4º., inciso VI;
c) os imóveis que, embora não classificados 
como empresas rurais, situados fora da área 
prioritária de Reforma Agrária, tiverem apro-
vados pelo Instituto Brasileiro de Reforma 
Agrária, e em execução projetos que em prazo 
determinado, os elevem àquela categoria.

§ 4º O foro competente para desapropriação 
é o da situação do imóvel.
§ 5º De toda decisão que fixar o preço em 
quantia superior à oferta formulada pelo ór-
gão expropriante, haverá, obrigatoriamente, 
recurso de ofício para o Tribunal Federal de 
Recursos. Verificado, em ação expropriató-
rio, ter o imóvel valor superior ao declarado 
pelo expropriado, e apurada a má-fé ou o 
dolo deste, poderá a sentença condená-lo à 
penalidade prevista no artigo 49, § 3º., desta 
Lei, deduzindo-se do valor da indenização o 
montante da penalidade.
Art. 20. As desapropriações a serem rea
lizadas pelo Poder Público, nas áreas prio-
ritárias, recairão sobre:
I - os minifúndios e latifúndios;
II - as áreas já beneficiadas ou a serem por 
obras públicas de vulto;
III - as áreas cujos proprietários desenvolve-
rem atividades predatórias, recusando-se a 
pôr em prática normas de conservação dos 
recursos naturais;
IV - as áreas destinadas a empreendimen-
tos de colonização, quando estes não tive-
rem logrado atingir seus objetivos;
V - as áreas que apresentem elevada inci-
dência de arrendatários, parceiros e pos-
seiros;
VI - as terras cujo uso atual, estudos levados 
a efeito pelo Instituto Brasileiro de Reforma 
Agrária comprovem não ser o adequado à 
sua vocação de uso econômico.

Art. 21. Em áreas de minifúndio, o Poder 
Público tomará as medidas necessárias à 
organização de unidades econômicas ade-
quadas, desapropriando, aglutinando e re-
distribuindo as áreas.
Art. 22. É o Instituto Brasileiro de Reforma 
Agrária autorizado, para todos os efeitos 
legais, a promover as desapropriações ne-
cessárias ao cumprimento da presente Lei.
Parágrafo único. A União poderá desapro-
priar, por interesse social, bens do domínio 
dos Estados, Municípios, Distrito Federal e 
Territórios, precedido o ato, em qualquer 
caso, de autorização legislativa.
Art. 23. Os bens desapropriados por sen-
tença definitiva, uma vez incorporados ao 
patrimônio público, não podem ser objeto 
de reivindicação, ainda que fundada em nu-
lidade do processo de desapropriação. Qual-
quer ação julgada procedente, resolver-se-á 
em perdas e danos.
Parágrafo único. A regra deste artigo aplica-
-se aos imóveis rurais incorporados ao domí-
nio da União, em consequência de ações por 
motivo de enriquecimento ilícito em prejuízo 
do Patrimônio Federal, os quais transferidos 
ao Instituto Brasileiro de Reforma Agrária, se-
rão aplicados aos objetivos desta Lei.

CAPÍTULO II 
DA DISTRIBUIÇÃO DE TERRAS

Art. 24. As terras desapropriadas para os fins 
da Reforma Agrária que, a qualquer título, 
vierem a ser incorporadas ao patrimônio do 
Instituto Brasileiro de Reforma Agrária, res-
peitada a ocupação de terras devolutas fe-
derais manifestada em cultura efetiva e mo-
radia habitual, só poderão ser distribuídas:
I - sob a forma de propriedade familiar, nos 
termos das normas aprovadas pelo Institu-
to Brasileiro de Reforma Agrária;
II - a agricultores cujos imóveis rurais sejam 
comprovadamente insuficientes para o sus-
tento próprio e o de sua família;
III - para a formação de glebas destinadas à 
exploração extrativa, agrícola, pecuária ou 
agroindustrial, por associações de agricul-
tores organizadas sob regime cooperativo;
IV - para fins de realização, a cargo do Po-
der Público, de atividades de demonstração 
educativa, de pesquisa, experimentação, as-
sistência técnica e de organização de colô-
nias-escolas;
V - para fins de reflorestamento ou de con-
servação de reservas florestais a cargo da 
União, dos Estados ou dos Municípios.
Art. 25. As terras adquiridas pelo Poder 
Público, nos termos desta Lei, deverão ser 
vendidas, atendidas as condições de maiori-
dade, sanidade e de bons antecedentes, ou 
de reabilitação, de acordo com a seguinte 
ordem de preferência:
I - ao proprietário do imóvel desapropriado, 
desde que venha a explorar a parcela, dire-
tamente ou por intermédio de sua família;
II - aos que trabalhem no imóvel desapro-
priado como posseiros, assalariados, par-
ceiros ou arrendatários;
III - aos agricultores cujas propriedades não 
alcancem a dimensão da propriedade fami-
liar da região;
IV - aos agricultores cujas propriedades se-
jam comprovadamente insuficientes para o 
sustento próprio e o de sua família;

V - aos tecnicamente habilitados na for-
ma dá legislação em vigor, ou que tenham 
comprovada competência para a prática 
das atividades agrícolas.
§ 1º Na ordem de preferência de que trata 
este artigo, terão prioridade os chefes de 
família numerosas cujos membros se propo-
nham a exercer atividade agrícola na área a 
ser distribuída.
§ 2º Só poderão adquirir lotes os trabalha-
dores sem terra, salvo as exceções previstas 
nesta Lei.
§ 3º Não poderá ser beneficiário da distri-
buição de terras a que se refere este artigo o 
proprietário rural, salvo nos casos dos incisos 
I, III e IV, nem quem exerça função pública, au-
tárquica ou em órgão paraestatal, ou se ache 
investido de atribuições parafiscais.
§ 4º Sob pena de nulidade, qualquer alie-
nação ou concessão de terras públicas, nas 
regiões prioritárias, definidas na forma do 
artigo 43, será precedida de consulta ao Ins-
tituto Brasileiro de Reforma Agrária, que se 
pronunciará obrigatoriamente no prazo de 
sessenta dias.
Art. 26. Na distribuição de terras regulada 
por este Capítulo, ressalvar-se-á sempre a 
prioridade pública dos terrenos de marinha 
e seus acrescidos na orla oceânica e na faixa 
marginal dos rios federais, até onde se faça 
sentir a influência das marés, bem como a 
reserva à margem dos rios navegáveis e dos 
que formam os navegáveis.

CAPÍTULO III 
DO FINANCIAMENTO DA REFORMA 

AGRÁRIA

SEÇÃO I 
DO FUNDO NACIONAL DE REFORMA 

AGRÁRIA

Art. 27. É criado o Fundo Nacional de Refor-
ma Agrária, destinado a fornecer os meios 
necessários para o financiamento da Re-
forma Agrária e dos órgãos incumbidos da 
sua execução.
Art. 28. O Fundo Nacional de Reforma Agrá-
ria será constituído:
I - do produto da arrecadação da Contri-
buição de Melhoria cobrada pela União de 
acordo com a legislação vigente;
II - da destinação específica de 3% (três por 
cento) da receita tributária da União;
III - dos recursos destinados em lei à Supe-
rintendência de Política Agrária (SUPRA), 
ressalvado o disposto no artigo 117;
IV - dos recursos oriundos das verbas de ór-
gãos e de entidades vinculados por con-
vênios ao Instituto Brasileiro de Reforma 
Agrária;
V - de doações recebidas;
VI - da receita do Instituto Brasileiro de Re-
forma Agrária.
§ 1º Os recursos de que tratam os incisos I e 
II, deste artigo, bem como os provenientes 
de quaisquer créditos adicionais destinados à 
execução dos planos nacional e regionais de 
Reforma Agrária, não poderão ser suprimidos, 
nem aplicados em outros fins.
§ 2º Os saldos dessas dotações em poder do 
Instituto Brasileiro de Reforma Agrária ou a 
seu favor, verificados no final de cada exercí-
cio, não prescrevem, e serão aplicados, na sua 
totalidade, em consonância com os objetivos 
da presente Lei.
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mista que estarão disponíveis para a realiza-
ção de licitação.
Parágrafo único. O catálogo referido no 
caput poderá ser utilizado em licitações cujo 
critério de julgamento seja o menor preço 
ou o maior desconto e conterá toda a docu-
mentação e todos os procedimentos da fase 
interna da licitação, assim como as especifi-
cações dos respectivos objetos, conforme 
disposto em regulamento.

CAPÍTULO II. 
DOS CONTRATOS

SEÇÃO I. 
DA FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS

Art. 68. Os contratos de que trata esta Lei re-
gulam-se pelas suas cláusulas, pelo disposto 
nesta Lei e pelos preceitos de direito privado.
Art. 69. São cláusulas necessárias nos con-
tratos disciplinados por esta Lei:
I – o objeto e seus elementos característicos;
II – o regime de execução ou a forma de for-
necimento;
III – o preço e as condições de pagamento, 
os critérios, a data-base e a periodicidade 
do reajustamento de preços e os critérios de 
atualização monetária entre a data do adim-
plemento das obrigações e a do efetivo pa-
gamento;
IV – os prazos de início de cada etapa de 
execução, de conclusão, de entrega, de ob-
servação, quando for o caso, e de recebi-
mento;
V – as garantias oferecidas para assegu-
rar a plena execução do objeto contratual, 
quando exigidas, observado o disposto no 
art. 68;
VI – os direitos e as responsabilidades das 
partes, as tipificações das infrações e as res-
pectivas penalidades e valores das multas;
VII – os casos de rescisão do contrato e os 
mecanismos para alteração de seus termos;
VIII – a vinculação ao instrumento convo-
catório da respectiva licitação ou ao termo 
que a dispensou ou a inexigiu, bem como 
ao lance ou proposta do licitante vencedor;
IX – a obrigação do contratado de manter, 
durante a execução do contrato, em compa-
tibilidade com as obrigações por ele assu-
midas, as condições de habilitação e quali-
ficação exigidas no curso do procedimento 
licitatório;
X – matriz de riscos.
§ 1º. (VETADO).
§ 2º. Nos contratos decorrentes de licitações 
de obras ou serviços de engenharia em que 
tenha sido adotado o modo de disputa aberto, 
o contratado deverá reelaborar e apresentar à 
empresa pública ou à sociedade de economia 
mista e às suas respectivas subsidiárias, por 
meio eletrônico, as planilhas com indicação 
dos quantitativos e dos custos unitários, bem 
como do detalhamento das Bonificações e 
Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos So-
ciais (ES), com os respectivos valores adequa-
dos ao lance vencedor, para fins do disposto 
no inciso III do caput deste artigo.
Art. 70. Poderá ser exigida prestação de ga-
rantia nas contratações de obras, serviços 
e compras.
§ 1º. Caberá ao contratado optar por uma das 
seguintes modalidades de garantia:

I – caução em dinheiro;
II – seguro-garantia;
III – fiança bancária.
§ 2º. A garantia a que se refere o caput não 
excederá a 5% (cinco por cento) do valor do 
contrato e terá seu valor atualizado nas mes-
mas condições nele estabelecidas, ressalvado 
o previsto no § 3º deste artigo.
§ 3º. Para obras, serviços e fornecimentos 
de grande vulto envolvendo complexidade 
técnica e riscos financeiros elevados, o limite 
de garantia previsto no § 2º poderá ser ele-
vado para até 10% (dez por cento) do valor 
do contrato.
§ 4º. A garantia prestada pelo contratado 
será liberada ou restituída após a execução 
do contrato, devendo ser atualizada mone-
tariamente na hipótese do inciso I do §  1º 
deste artigo.
Art. 71. A duração dos contratos regidos 
por esta Lei não excederá a 5 (cinco) anos, 
contados a partir de sua celebração, exceto:
I – para projetos contemplados no plano de 
negócios e investimentos da empresa públi-
ca ou da sociedade de economia mista;
II – nos casos em que a pactuação por prazo 
superior a 5 (cinco) anos seja prática rotinei-
ra de mercado e a imposição desse prazo in-
viabilize ou onere excessivamente a realiza-
ção do negócio.
Parágrafo único. É vedado o contrato por 
prazo indeterminado.
Art. 72. Os contratos regidos por esta Lei so-
mente poderão ser alterados por acordo entre 
as partes, vedando-se ajuste que resulte em 
violação da obrigação de licitar.
Art. 73. A redução a termo do contrato po-
derá ser dispensada no caso de pequenas 
despesas de pronta entrega e pagamento 
das quais não resultem obrigações futuras 
por parte da empresa pública ou da socie-
dade de economia mista.
Parágrafo único. O disposto no caput não 
prejudicará o registro contábil exaustivo dos 
valores despendidos e a exigência de recibo 
por parte dos respectivos destinatários.
Art. 74. É permitido a qualquer interessado 
o conhecimento dos termos do contrato e a 
obtenção de cópia autenticada de seu inteiro 
teor ou de qualquer de suas partes, admiti-
da a exigência de ressarcimento dos custos, 
nos termos previstos na Lei nº 12.527, de 18 
de novembro de 2011.
Art. 75. A empresa pública e a sociedade de 
economia mista convocarão o licitante ven-
cedor ou o destinatário de contratação com 
dispensa ou inexigibilidade de licitação para 
assinar o termo de contrato, observados o 
prazo e as condições estabelecidos, sob pe-
na de decadência do direito à contratação.
§ 1º O prazo de convocação poderá ser pror-
rogado 1 (uma) vez, por igual período.
§ 2º É facultado à empresa pública ou à so-
ciedade de economia mista, quando o con-
vocado não assinar o termo de contrato no 
prazo e nas condições estabelecidos:
I – convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas mesmas condições pro-
postas pelo primeiro classificado, inclusive 
quanto aos preços atualizados em confor-
midade com o instrumento convocatório;
II – revogar a licitação.

Art. 76. O contratado é obrigado a reparar, 
corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou de materiais empregados, e 
responderá por danos causados diretamente 
a terceiros ou à empresa pública ou socieda-
de de economia mista, independentemen-
te da comprovação de sua culpa ou dolo na 
execução do contrato.
Art. 77. O contratado é responsável pelos 
encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato.
§ 1º. A inadimplência do contratado quanto 
aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transfere à empresa pública ou à socieda-
de de economia mista a responsabilidade por 
seu pagamento, nem poderá onerar o objeto 
do contrato ou restringir a regularização e o 
uso das obras e edificações, inclusive perante 
o Registro de Imóveis.
§ 2º. (VETADO).
Art. 78. O contratado, na execução do con-
trato, sem prejuízo das responsabilidades 
contratuais e legais, poderá subcontratar par-
tes da obra, serviço ou fornecimento, até o 
limite admitido, em cada caso, pela empresa 
pública ou pela sociedade de economia mis-
ta, conforme previsto no edital do certame.
§ 1º. A empresa subcontratada deverá aten-
der, em relação ao objeto da subcontratação, 
as exigências de qualificação técnica impostas 
ao licitante vencedor.
§ 2º. É vedada a subcontratação de empresa 
ou consórcio que tenha participado:
I – do procedimento licitatório do qual se ori-
ginou a contratação;
II – direta ou indiretamente, da elaboração 
de projeto básico ou executivo.
§ 3º. As empresas de prestação de serviços 
técnicos especializados deverão garantir que 
os integrantes de seu corpo técnico executem 
pessoal e diretamente as obrigações a eles 
imputadas, quando a respectiva relação for 
apresentada em procedimento licitatório ou 
em contratação direta.
Art. 79. Na hipótese do § 6º do art. 54, quando 
não for gerada a economia prevista no lan-
ce ou proposta, a diferença entre a econo-
mia contratada e a efetivamente obtida será 
descontada da remuneração do contratado.
Parágrafo único. Se a diferença entre a eco-
nomia contratada e a efetivamente obtida 
for superior à remuneração do contratado, 
será aplicada a sanção prevista no contrato, 
nos termos do inciso VI do caput do art. 69 
desta Lei.
Art. 80. Os direitos patrimoniais e autorais 
de projetos ou serviços técnicos especializa-
dos desenvolvidos por profissionais autôno-
mos ou por empresas contratadas passam 
a ser propriedade da empresa pública ou 
sociedade de economia mista que os tenha 
contratado, sem prejuízo da preservação 
da identificação dos respectivos autores e 
da responsabilidade técnica a eles atribuída.

SEÇÃO II. 
DA ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS

Art. 81. Os contratos celebrados nos regimes 
previstos nos incisos I a V do art. 43 contarão 
com cláusula que estabeleça a possibilidade 
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administrador competente e deixar de co-
municar o fato ao órgão estatutário compe-
tente será responsabilizado solidariamente. 
Art. 67. Consideram-se atos de gestão irre-
gular ou temerária praticados pelo dirigente 
aqueles que revelem desvio de finalidade na 
direção da organização ou que gerem risco 
excessivo e irresponsável para seu patrimô-
nio, tais como: 
I - aplicar créditos ou bens sociais em pro-
veito próprio ou de terceiros; 
II - obter, para si ou para outrem, vantagem 
a que não faz jus e de que resulte ou pos-
sa resultar prejuízo para a organização es-
portiva; 
III - celebrar contrato com empresa da qual 
o dirigente, seu cônjuge ou companheiro 
ou parentes, em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau sejam sócios 
ou administradores, exceto no caso de con-
tratos de patrocínio ou doação em benefí-
cio da organização esportiva; 
IV - receber qualquer pagamento, doa-
ção ou outra forma de repasse de recursos 
oriundos de terceiros que, no prazo de até 
1 (um) ano, antes ou depois do repasse, te-
nham celebrado contrato com a organiza-
ção esportiva; 
V - antecipar ou comprometer receitas em 
desconformidade com o previsto em lei; 
VI - não divulgar de forma transparente in-
formações de gestão aos associados; 
VII - deixar de prestar contas de recursos 
públicos recebidos. 
§ 1º Em qualquer hipótese, o dirigente não 
será responsabilizado caso: 
I - não tenha agido com culpa grave ou do-
lo; ou 
II - comprove que agiu de boa-fé e que as 
medidas realizadas visavam a evitar preju-
ízo maior à entidade. 
§ 2º Para os fins do disposto no inciso IV do 
caput deste artigo, também será considerado 
ato de gestão irregular ou temerária o rece-
bimento de qualquer pagamento, doação 
ou outra forma de repasse de recursos por: 
I - cônjuge ou companheiro do dirigente; 
II - parentes do dirigente, em linha reta, co-
lateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
III - empresa ou sociedade civil da qual o di-
rigente, seu cônjuge ou companheiro ou 
parentes, em linha reta, colateral ou por afi-
nidade, até o terceiro grau sejam sócios ou 
administradores. 

Art. 68. Os dirigentes que praticarem atos 
de gestão irregular ou temerária poderão ser 
responsabilizados por meio de mecanismos 
de controle social internos da organização, 
sem prejuízo da adoção das providências 
necessárias à apuração das eventuais res-
ponsabilidades civil e penal. 
§ 1º Na ausência de disposição específica, 
caberá à assembleia geral da organização 
deliberar sobre a instauração de procedi-
mentos de apuração de responsabilidade. 
§ 2º A assembleia geral poderá ser convoca-
da por 30% (trinta por cento) dos associados 
com direito a voto para deliberar sobre a 
instauração de procedimento de apuração 
de responsabilidade dos dirigentes caso, 
após 3 (três) meses da ciência do ato tido 
como de gestão irregular ou temerária: 
I - não tenha sido instaurado o referido pro-
cedimento; ou 

II - não tenha sido convocada assembleia 
geral para deliberar sobre os procedimen-
tos internos de apuração da responsabili-
dade. 
§ 3º Em organizações em cuja estrutura 
não haja assembleia geral, competem ao 
conselho fiscal os procedimentos previstos 
nos §§ 1º e 2º deste artigo. 
§ 4º Caso constatada a responsabilidade, o 
dirigente será considerado inelegível por 10 
(dez) anos para cargos eletivos em qualquer 
organização esportiva. 
Art. 69. Compete à organização esportiva, 
mediante prévia deliberação da assembleia 
geral, adotar medida judicial cabível contra 
os dirigentes para ressarcimento dos preju-
ízos causados ao seu patrimônio. 
§ 1º Os dirigentes contra os quais deva ser 
proposta medida judicial ficarão impedi-
dos e deverão ser substituídos na mesma 
assembleia. 
§ 2º O impedimento previsto no § 1º deste 
artigo será suspenso caso a medida judicial 
não tenha sido proposta após 3 (três) meses 
da deliberação da assembleia geral. 
§ 3º Em organizações em cuja estrutura 
não haja assembleia geral, competem ao 
conselho fiscal os procedimentos previstos 
neste artigo. 

CAPÍTULO II 
DAS RELAÇÕES DE TRABALHO NO 

ESPORTE

SEÇÃO I 
DO TRABALHADOR ESPORTIVO

SUBSEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 70. No nível da excelência esportiva, as 
relações econômicas que advêm da prática 
do esporte devem basear-se nas premissas 
do desenvolvimento social e econômico e 
no primado da proteção do trabalho, da 
garantia dos direitos sociais do trabalhador 
esportivo e da valorização da organização 
esportiva empregadora. 
Art. 71. O trabalhador da área do esporte 
desempenha atividades laborais permea-
das por peculiaridades e especificidades, 
estabelecendo relações com as organiza-
ções esportivas, independentemente de 
sua natureza jurídica, por meio das formas 
previstas na legislação civil ou trabalhista. 

SUBSEÇÃO II 
DOS ATLETAS

Art. 72. A profissão de atleta é reconhecida e 
regulada por esta Lei, sem prejuízo das dispo-
sições não colidentes contidas na legislação 
vigente, no respectivo contrato de trabalho 
ou em acordos ou convenções coletivas. 
Parágrafo único. Considera-se atleta profis-
sional o praticante de esporte de alto nível 
que se dedica à atividade esportiva de forma 
remunerada e permanente e que tem nessa 
atividade sua principal fonte de renda por 
meio do trabalho, independentemente da 
forma como recebe sua remuneração. 
Art. 73. Qualquer cessão ou transferência 
de atleta profissional ou não profissional 
depende de sua formal e expressa anuência. 
Art. 74. São deveres do atleta profissional, 
em especial: 

I - participar dos jogos, dos treinos, dos es-
tágios e de outras sessões preparatórias de 
competições com aplicação e dedicação 
correspondentes às suas condições psicofí-
sicas e técnicas; 
II - preservar as condições físicas que lhe 
permitam participar das competições es-
portivas, submetendo-se às intervenções 
médicas e assistências especializadas ne-
cessárias à prática esportiva; 
III - exercitar a atividade esportiva profis-
sional de acordo com as regras da respec-
tiva modalidade esportiva e as normas que 
regem a disciplina e a ética esportivas. 

SUBSEÇÃO III 
DOS TREINADORES

Art. 75. A profissão de treinador esporti-
vo é reconhecida e regulada por esta Lei, 
sem prejuízo das disposições não colidentes 
constantes da legislação vigente, do respec-
tivo contrato de trabalho ou de acordos ou 
convenções coletivas. 
§ 1º Considera-se treinador esportivo pro-
fissional a pessoa que possui como principal 
atividade remunerada a preparação e a su-
pervisão da atividade esportiva de um ou 
vários atletas profissionais. 
§ 2º O exercício da profissão de treinador es-
portivo em organização de prática esportiva 
profissional fica assegurado exclusivamente: 
I - aos portadores de diploma de educação 
física; 
II - aos portadores de diploma de formação 
profissional em nível superior em curso de 
formação profissional oficial de treinador 
esportivo, devidamente reconhecido pelo 
Ministério da Educação, ou em curso de for-
mação profissional ministrado pela organi-
zação nacional que administra e regula a 
respectiva modalidade esportiva; 
III - aos que, na data da publicação desta 
Lei, estejam exercendo, comprovadamen-
te, há mais de 3 (três) anos, a profissão de 
treinador esportivo em organização de prá-
tica esportiva profissional. 
§ 3º Os ex-atletas podem exercer a atividade 
de treinador esportivo, desde que: 
I - comprovem ter exercido a atividade de 
atleta por 3 (três) anos consecutivos ou 
por 5 (cinco) anos alternados, devidamen-
te comprovados pela respectiva organiza-
ção que administra e regula a modalidade 
esportiva; e 
II - participem de curso de formação de trei-
nadores, reconhecido pela respectiva orga-
nização que administra e regula a modali-
dade esportiva. 
§ 4º É permitido o exercício da profissão a 
treinadores estrangeiros, desde que compro-
vem ter licença de sua associação nacional 
de origem. 
§ 5º O disposto no § 2º deste artigo não 
se aplica aos profissionais que exerçam 
trabalho voluntário e aos que atuem em 
organização esportiva de pequeno porte, 
nos termos do § 6º do art. 61 desta Lei. 
Art. 76. São direitos do treinador esporti-
vo profissional: 
I - ter ampla e total liberdade na orientação 
técnica e tática esportiva; 
II - ter apoio e assistência moral e material 
assegurada pelo contratante, para que pos-
sa desempenhar bem suas atividades; 
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III - exigir do contratante o cumprimento 
das determinações dos organismos espor-
tivos atinentes à sua profissão. 

Art. 77. São deveres do treinador esporti-
vo profissional: 
I - zelar pela disciplina dos atletas sob sua 
orientação, ministrando os treinamentos 
no intuito de dotar os atletas da máxima 
eficiência tática e técnica em favor do con-
tratante; 
II - manter o sigilo profissional. 

SUBSEÇÃO IV 
DOS ÁRBITROS

Art. 78. A atividade de árbitro esportivo é 
reconhecida e regulada por esta Lei, sem pre-
juízo das disposições não colidentes cons-
tantes da legislação vigente. 
§ 1º Considera-se árbitro esportivo profis-
sional a pessoa que possui como principal 
atividade remunerada a direção de disciplina 
e conformidade com as regras esportivas 
durante uma prova ou partida de prática 
esportiva. 
§ 2º O trabalho do árbitro esportivo é regu-
lado pelas organizações esportivas respon-
sáveis pela atividade referida no § 1º deste 
artigo, mas não há relação de subordinação 
de natureza laboral entre esses profissionais 
e a organização esportiva que o contrata ou 
regula seu trabalho. 
Art. 79. O árbitro esportivo exercerá atri-
buições relacionadas às atividades esporti-
vas disciplinadas nesta Lei, destacando-se 
aquelas inerentes ao árbitro de partidas e 
as de seus auxiliares. 
Art. 80. É facultado aos árbitros esportivos 
organizar-se em associações profissionais 
e em sindicatos. 
Art. 81. É facultado aos árbitros esportivos 
prestar serviços às organizações esportivas, 
qualquer que seja sua natureza jurídica ou 
forma de estruturação, ressalvado o seu 
impedimento para atuar em campeonato, 
em partida ou em prova de organização de 
prática esportiva à qual tenha vinculado os 
seus serviços, ou que a beneficie direta ou 
indiretamente na disputa da competição. 

SUBSEÇÃO V 
DISPOSIÇÕES COMUNS AOS TRABALHADORES 

ESPORTIVOS

Art. 82. A atividade assalariada não é a úni-
ca forma de caracterização da profissiona-
lização do atleta, do treinador e do árbitro 
esportivo, sendo possível também definir 
como profissional quem é remunerado por 
meio de contratos de natureza cível, vedada 
a sua participação como sócio ou acionista 
da organização esportiva. 
Parágrafo único. A atividade profissional 
do atleta, do treinador e do árbitro esportivo 
não constitui por si relação de emprego com 
a organização com a qual ele mantenha 
vínculo de natureza meramente esportiva, 
caracterizado pela liberdade de contratação. 

SEÇÃO II 
DAS ORGANIZAÇÕES ESPORTIVAS 

DIRECIONADAS À PRÁTICA 
PROFISSIONAL

Art. 83. Considera-se direcionada à prática 
esportiva profissional a organização espor-
tiva, independentemente de sua natureza 

jurídica, que mantenha atletas profissionais 
em seus quadros. 
Art. 84. São deveres da organização espor-
tiva direcionada à prática esportiva profis-
sional, em especial: 
I - registrar o atleta profissional na orga-
nização esportiva que regula a respectiva 
modalidade para fins de vínculo esportivo; 
II - proporcionar aos atletas profissionais as 
condições necessárias à participação nas 
competições esportivas, nos treinos e em 
outras atividades preparatórias ou instru-
mentais; 
III - submeter os atletas profissionais aos 
exames médicos e clínicos necessários à 
prática esportiva; 
IV - proporcionar condições de trabalho 
dignas aos demais profissionais esportivos 
que componham seus quadros ou que a ela 
prestem serviços, incluídos os treinadores 
e, quando pertinente, os árbitros; 
V - promover obrigatoriamente exames pe-
riódicos para avaliar a saúde dos atletas, 
nos termos da regulamentação; 
VI - contratar seguro de vida e de acidentes 
pessoais, com o objetivo de cobrir os riscos 
aos quais os atletas e os treinadores estão 
sujeitos, inclusive a organização esportiva 
que o convoque para seleção; 
VII - assegurar que a importância segurada 
garanta ao atleta profissional ou ao bene-
ficiário por ele indicado no contrato de se-
guro o direito a indenização mínima corres-
pondente ao valor anual da remuneração 
pactuada. 
§ 1º A organização esportiva contratante é 
responsável pelas despesas médico-hospi-
talares, fisioterapêuticas e de medicamentos 
necessárias ao restabelecimento do atleta 
ou do treinador enquanto a seguradora não 
fizer o pagamento da indenização a que se 
refere este artigo, independentemente do 
pagamento de salário. 
§ 2º As despesas com seguro a que se refere 
o inciso VI do caput deste artigo serão cus-
teadas, conforme a hipótese, com recursos 
oriundos da exploração de loteria destinados 
ao COB e ao CPB. 
§ 3º A CBDE e a CBDU, quando convocarem 
atletas para seleção, são obrigadas a contra-
tar o seguro a que se refere o inciso VI do 
caput deste artigo, e podem utilizar-se, para 
o custeamento das despesas, de recursos 
oriundos da exploração de loteria que lhes 
são destinados. 
§ 4º É vedada a participação em competi-
ções esportivas profissionais de atletas não 
profissionais com idade superior a 21 (vinte 
e um) anos de idade. 

SEÇÃO III 
DO CONTRATO ESPECIAL DE TRABALHO 

ESPORTIVO

SUBSEÇÃO I 
DAS CARACTERÍSTICAS DO CONTRATO ESPECIAL DE 

TRABALHO ESPORTIVO

Art. 85. A relação do atleta profissional com 
seu empregador esportivo regula-se pelas 
normas desta Lei, pelos acordos e pelas con-
venções coletivas, pelas cláusulas estabeleci-
das no contrato especial de trabalho esporti-
vo e, subsidiariamente, pelas disposições da 
legislação trabalhista e da seguridade social. 

§ 1º Os prêmios por performance ou re-
sultado, o direito de imagem e o valor das 
luvas, caso ajustadas, não possuem natureza 
salarial e constarão de contrato avulso de 
natureza exclusivamente civil. 
§ 2º Consideram-se prêmios por performan-
ce as liberalidades concedidas pela organi-
zação que se dedique à prática esportiva 
empregadora em dinheiro a atleta, a grupo 
de atletas, a treinadores e a demais integran-
tes de comissões técnicas e delegações, em 
razão do seu desempenho individual ou do 
desempenho coletivo da equipe da organi-
zação que se dedique à prática esportiva, 
previstas em contrato especial de trabalho 
esportivo ou não. 
Art. 86. O atleta profissional poderá man-
ter relação de emprego com organização 
que se dedique à prática esportiva, com re-
muneração pactuada em contrato especial 
de trabalho esportivo, escrito e com prazo 
determinado, cuja vigência não poderá ser 
inferior a 3 (três) meses nem superior a 5 
(cinco) anos, firmado com a respectiva or-
ganização esportiva, do qual deverá cons-
tar, obrigatoriamente: 
I - cláusula indenizatória esportiva, devida 
exclusivamente à organização esportiva 
empregadora à qual está vinculado o atle-
ta, nas seguintes hipóteses: 
a) transferência do atleta para outra orga-
nização, nacional ou estrangeira, durante 
a vigência do contrato especial de trabalho 
esportivo;  
b) retorno do atleta às atividades profissio-
nais em outra organização esportiva, no 
prazo de até 30 (trinta) meses; ou  
c) (Vetada na Lei 14.597/2023).  
II - cláusula compensatória esportiva, de-
vida pela organização que promova práti-
ca esportiva ao atleta, nas hipóteses dos in-
cisos III, IV e V do caput do art. 90 desta Lei. 
§ 1º O valor da cláusula indenizatória es-
portiva a que se refere o inciso I do caput 
deste artigo será livremente pactuado pelas 
partes e expressamente quantificado no 
instrumento contratual: 
I - até o limite máximo de 2.000 (duas mil) 
vezes o valor médio do salário contratual, 
para as transferências nacionais; 
II - sem qualquer limitação, para as transfe-
rências internacionais. 
§ 2º Serão solidariamente responsáveis 
pelo pagamento da cláusula indenizatória 
esportiva de que trata o inciso I do caput 
deste artigo o atleta e a nova organização 
esportiva empregadora. 
§ 3º O valor da cláusula compensatória es-
portiva a que se refere o inciso II do caput 
deste artigo será livremente pactuado entre 
as partes e formalizado no contrato especial 
de trabalho esportivo, observando-se, como 
limite máximo, 400 (quatrocentas) vezes o 
valor do salário mensal no momento da 
rescisão e, como limite mínimo, o valor total 
de salários mensais a que teria direito o atleta 
até o término do referido contrato. 
§§ 4º e 5º (Vetados na Lei 14.597/2023). 
§ 6º Se ocorrer o atraso no pagamento das 
parcelas da cláusula compensatória espor-
tiva superior a 2 (dois) meses, vencer-se-á 
automaticamente toda a dívida. 
§ 7º (Vetado na Lei 14.597/2023). 
§ 8º O contrato especial de trabalho espor-
tivo vigerá independentemente de registro 
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REGIMENTO INTERNO

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

	` Publicado no DJU, 07.07.1989.
	` Atualizado até a ER 47/2024.
	` Res. 2/2017, STJ/GP (Dispõe sobre o pagamento 
de custas judiciais e porte de remessa e retorno 
de autos no âmbito do STJ).
	` Inst. Norm. 31/2022, STJ/GP (Disciplina a de‑
volução de custas judiciais e de porte de remes‑
sa e retorno no âmbito administrativo do STJ).

O Superior Tribunal de Justiça, no uso de 
suas atribuições, resolve aprovar o seguinte 
Regimento Interno:

PARTE I 
DA COMPOSIÇÃO, ORGANIZAÇÃO E 

COMPETÊNCIA

TÍTULO I 
DO TRIBUNAL

CAPÍTULO I 
DA COMPOSIÇÃO E ORGANIZAÇÃO

Art. 1º O Superior Tribunal de Justiça, com 
sede na Capital Federal e Jurisdição em to-
do o território nacional, compõe‑se de trinta 
e três Ministros.
	` art. 33 deste Regimento.
	` arts. 93, III, e 104, CF.

Art. 2º O Tribunal funciona:
I ‑ em Plenário e pelo seu órgão especial 
(Constituição, artigo 93, XI), denominado 
Corte Especial;
	` arts. 93, XI, e 96, I, a, CF.

II ‑ em Seções especializadas;
	` art. 12 deste Regimento.

III ‑ em Turmas especializadas.
	` art. 13 deste Regimento.

§ 1º O Plenário, constituído da totalidade 
dos Ministros, é presidido pelo Presidente 
do Tribunal.
§ 2º A Corte Especial será integrada pelos 
quinze Ministros mais antigos e presidida 
pelo Presidente do Tribunal. (Redação dada 
pela ER 9/2008.)
§ 3º Há no Tribunal três Seções, integradas 
pelos componentes das Turmas da respec-
tiva área de especialização. As Seções são 
presididas pelo Ministro mais antigo, por um 
período de dois anos, vedada a recondução, 
até que todos os componentes da Seção 
hajam exercido a presidência.
§ 4º As Seções compreendem seis Turmas, 
constituídas de cinco Ministros cada uma. 
A Primeira e a Segunda Turmas compõem a 
Primeira Seção; a Terceira e a Quarta Turmas, 
a Segunda Seção; e a Quinta e a Sexta Turmas, 
a Terceira Seção. O Ministro mais antigo 
integrante da Turma é o seu presidente, 
observada a disposição do parágrafo ante-
rior quanto à periodicidade. (Redação dada 
pela ER 4/1993.)
§ 5º Na composição das Turmas, obser-
var‑se‑á a opção feita pelo Ministro, aten-
dendo‑se à ordem de antiguidade.
§ 6º Para os fins dos §§ 3º e 4º deste artigo, 
considerar‑se‑á a antiguidade dos Ministros 

no respectivo órgão fracionário. (Acrescido 
pela ER 4/1993.)
Art. 3º O Presidente, o Vice-Presidente e 
o Corregedor Nacional de Justiça são elei-
tos pelo Plenário, dentre os seus membros; 
o Corregedor-Geral da Justiça Federal é o 
Vice-Presidente e o Vice-Corregedor-Geral, 
o Ministro mais antigo integrante do Con-
selho da Justiça Federal, que não exerça 
cargo de direção naquele órgão. (Alterado 
pela ER 29/2018.)
§ 1º O Presidente, o Vice-Presidente e o Cor-
regedor Nacional de Justiça integram apenas 
o Plenário e a Corte Especial, respeitado o 
art. 2º, § 2º, deste Regimento. (Alterado pela 
ER 29/2018.)
§ 2º O Presidente, o Vice-Presidente e o 
Corregedor Nacional de Justiça, ao conclu-
írem seus mandatos e retornarem às Turmas, 
ocuparão as vagas disponíveis, respeitada 
sempre, nas escolhas, a ordem de antigui-
dade. (Alterado pela ER 29/2018.)
I – (Revogado pela ER 29/2018).
II – (Revogado pela ER 29/2018).
§ 3º O Ministro que houver exercido o cargo 
de Presidente do Superior Tribunal de Justiça 
não poderá ocupar outro cargo ou função 
administrativa no âmbito do Tribunal, no 
Conselho da Justiça Federal, no Conselho 
Nacional de Justiça, na Escola Nacional de 
Formação e Aperfeiçoamento de Magistra-
dos Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira 
e no Tribunal Superior Eleitoral, salvopre-
sidência de Turma, Seção ou composição 
de Comissão Permanente. (Alterado  pela 
ER 29/2018.)
§ 4º Os Ministros não poderão exercer mais 
de uma função administrativa cumulativa-
mente, com exceção da hipótese prevista no 
caput deste artigo, no caso de todas já terem 
sido preenchidas e nos casos previstos em 
lei. (Alterado pela ER 29/2018.)
§ 5º Não há vedação para acumulação de 
cargo administrativo com suplência nem 
de cargo administrativo com função ju-
risdicional, inclusive quando se tratar  do 
Tribunal Superior Eleitoral, salvo para o 
exercício dos cargos de Corregedor-Geral 
da Justiça Eleitoral, Corregedor Nacional de 
Justiça, Corregedor-Geral da Justiça Federal, 
Ministro Ouvidor do Superior Tribunal de 
Justiça e Diretor-Geral da Escola Nacional de 
Formação e Aperfeiçoamento de Magistra-
dos Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira. 
(Alterado pela ER 29/2018.)
§ 6º Não será elegível o Ministro para os 
cargos de Presidente e Vice-Presidente do 
Tribunal, Corregedor Nacional de Justiça, 
membro efetivo do Conselho da Justiça 
Federal, Diretor-Geral da Escola Nacional 
de Formação e Aperfeiçoamento de Magis-
trados Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, 
Ministro Ouvidor do Superior Tribunal de Jus-
tiça e membro efetivo e suplente do Tribunal 

Superior Eleitoral, caso Ministro mais novo 
em ordem de antiguidade já tenha exercido 
o mesmo cargo ou função. (Acrescentado 
pela ER 15/2014.)
Art. 4º O Ministro empossado integrará a 
Turma onde se deu a vaga para a qual foi 
nomeado, ou ocupará vaga resultante da 
transferência de Ministro (artigo 32).
Art. 5º O Conselho de Administração será 
integrado pelos onze Ministros mais anti-
gos e presidido pelo Presidente do Tribunal, 
competindo‑lhe decidir sobre matéria ad-
ministrativa, nos termos deste Regimento. 
(Redação dada pela ER 9/2008.)
§ 1º O Conselho de Administração reunir-
-se-á, ordinariamente, ao menos uma vez 
a cada trimestre. (Incluído pela ER 38/2020)
§ 2º As reuniões ordinárias do Conselho 
de Administração serão convocadas pelo 
Presidente, mediante aviso escrito enviado 
com antecedência mínima de cinco dias 
corridos, contendo a pauta correspondente. 
(Incluído pela ER 38/2020)
§ 3º O Presidente convocará o Conselho 
de Administração em caráter extraordiná-
rio, sempre que a necessidade exigir, não 
sendo necessária a observância do prazo 
previsto no parágrafo anterior. (Incluído pela 
ER 38/2020)
Art. 6º Junto ao Tribunal funciona o Conse-
lho da Justiça Federal, com atuação em todo 
o território nacional, cabendo‑lhe a supervi-
são administrativa e orçamentária da Justiça 
Federal de primeiro e segundo graus. (Re-
dação dada pela ER 4/1993.)

Art. 7º O Conselho da Justiça Federal é in-
tegrado pelo Presidente, Vice-Presidente, 
e quatro Ministros do Tribunal, eleitos por 
dois anos, e pelos Presidentes dos seis Tri-
bunais Regionais Federais. (Redação dada 
pela ER 43/2023)
	` Lei 11.798/2008 (Dispõe sobre a composição e a 
competência do Conselho da Justiça Federal, re‑
voga a Lei 8.472, de 14 de outubro de 1992, e dá 
outras providências).

§ 1º O Presidente do Tribunal preside o 
Conselho da Justiça Federal.
§ 2º Ao escolher os quatro Ministros que 
integrarão o Conselho, o Tribunal elegerá, 
também, os respectivos suplentes. (Redação 
dada pela ER 43/2023)

CAPÍTULO II 
DA COMPETÊNCIA DO PLENÁRIO, DA 
CORTE ESPECIAL, DAS SEÇÕES E DAS 

TURMAS

SEÇÃO I 
DAS ÁREAS DE ESPECIALIZAÇÃO

Art. 8º Há no Tribunal três áreas de especia-
lização estabelecidas em razão da matéria. 
(Redação dada pela ER 2/1992.)
Parágrafo único. A competência da Corte 
Especial não está sujeita à especialização.

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
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§ 1º Para definição dos fundamentos de-
terminantes do julgado, o processo poderá 
ter etapas diferentes de deliberação, caso o 
órgão julgador, mesmo com votos conver-
gentes, tenha adotado fundamentos diver-
sos para a solução da causa. (Acrescentado 
pela ER 24/2016.)
§ 2º O Presidente do órgão julgador, 
identif icando que o(s) fundamento(s) 
determinante(s) para o julgamento da cau-
sa não possui(em) a adesão da maioria dos 
votos dos Ministros, convocará, na mesma 
sessão de julgamento, nova etapa de delibe-
ração, que contemplará apenas a definição 
do(s) fundamento(s) determinante(s). (Acres-
centado pela ER 24/2016.)

SEÇÃO IV 
DOS PRAZOS

Art. 105. A contagem dos prazos observará 
o disposto na lei processual. (Alterado pe-
la ER 22/2016.)
§§ 1º e 2º (Revogados pela ER 22/2016.)
Art. 106. Não correm os prazos no período 
aludido no artigo 81, § 2º, I, e nas férias, sal-
vo nas hipóteses previstas em lei. (Redação 
dada pela ER 1/1991.)
§ 1º Nos casos deste artigo, os prazos come-
çam ou continuam a fluir no dia de reabertura 
do expediente.
§ 2º Também não corre prazo nas hipóteses 
previstas em lei, quando houver obstáculo 
criado em detrimento da parte ou for com-
provado motivo de força maior, reconhecido 
pelo Tribunal. (Alterado pela ER 22/2016.)
§ 3º As informações oficiais apresentadas 
fora do prazo por justo motivo poderão 
ser admitidas, se ainda oportuna a sua 
apreciação.
Art. 107. Mediante pedido conjunto das par-
tes, o relator poderá admitir prorrogação de 
prazo por tempo razoável.
Art. 108. Os prazos para diligências serão 
fixados nos atos que as ordenarem, salvo 
disposição em contrário deste Regimento.
Art. 109. Os prazos não especificados em lei 
ou neste Regimento serão fixados pela Corte 
Especial, pelo Presidente, pelas Seções, pe-
las Turmas, ou por seus Presidentes, ou pelo 
relator, conforme o caso.
§ 1º Computar-se-á em dobro o prazo para 
manifestações nos autos, quando forem par-
tes o Ministério Público, a Defensoria Pública, 
a União, os Estados, o Distrito Federal, os 
Municípios ou suas respectivas autarquias 
e fundações de direito público. (Alterado 
pela ER 24/2016.)
§ 2º O Ministério Público, a Defensoria Pú-
blica e os entes públicos mencionados no § 
1º serão intimados pessoalmente, mediante 
carga, nos autos físicos, ou por meio eletrô-
nico, contando-se-lhes em dobro todos os 
prazos. (Alterado pela ER 24/2016.)
§ 3º Não se aplica o prazo em dobro ao Mi-
nistério Público quando se tratar de processo 
criminal. (Acrescentado pela ER 24/2016.)
Art. 110. Os prazos para os Ministros, salvo 
acúmulo de serviço, se de outra forma não 
dispuser a lei processual ou este Regimento, 
são os seguintes: (Alterado pela ER 22/2016.)
I - dez dias para atos administrativos e pa-
ra decisões interlocutórias; (Alterado pela 
ER 22/2016.)

II ‑ vinte dias para o “visto” do revisor;
III ‑ trinta dias para o “visto” do relator.

Art. 111. Salvo disposição em contrário, os 
servidores do Tribunal terão o prazo de cin-
co dias para executar os atos do processo, 
inclusive para certificar a data do trânsito 
em julgado da decisão e, na sequência, in-
dependentemente de despacho e conforme 
o caso, arquivar os autos, remeter ao Supre-
mo Tribunal Federal ou baixar ao juízo de 
origem. (Alterado pela ER 22/2016.)

SEÇÃO V 
DAS DESPESAS PROCESSUAIS

	` Res. 2/2017, STJ/GP (Dispõe sobre o pagamento 
de custas judiciais e porte de remessa e retorno 
de autos no âmbito do STJ).
	` Inst. Norm. 31/2022, STJ/GP (Disciplina a de‑
volução de custas judiciais e de porte de remes‑
sa e retorno no âmbito administrativo do STJ).

Art. 112. No Tribunal, serão devidas custas 
nos processos de sua competência originária 
e recursal, nos termos da lei. (Redação dada 
pela ER 9/2008.)
§ 1º Não são custas os preços cobrados pelo 
fornecimento de cópias autenticadas ou não, 
ou de certidões e traslados por fotocópia ou 
processo equivalente de reprodução.
§ 2º O pagamento dos preços será anteci-
pado ou garantido com depósito, consoante 
tabela aprovada pelo Presidente.
	` Súm. 187, STJ.

§ 3º O Presidente do Tribunal, anualmente, 
fará expedir a tabela de custas atualizada 
segundo o índice estabelecido em lei. (Acres-
cido pela ER 9/2008.
§ 4º É dispensado o recolhimento do porte de 
remessa e de retorno no processo em autos 
eletrônicos. (Acrescentado pela ER 22/2016.)
§ 5º O Presidente do Tribunal, mediante 
instrução normativa, disciplinará o regime 
de cobrança do porte de remessa e retorno 
dos autos dos processos que tiverem de ser 
digitalizados. (Acrescentado pela ER 22/2016.)
Art. 113. O preparo de recurso da competên-
cia do Supremo Tribunal Federal será feito 
no prazo e na forma do disposto na lei pro-
cessual, bem como no Regimento Interno 
e na Tabela de Custas do Supremo Tribunal 
Federal. (Alterado pela ER 22/2016.)
	` Res. 2/2017, STJ/GP (Dispõe sobre o pagamento 
de custas judiciais e porte de remessa e retorno 
de autos no âmbito do STJ).
	` Inst. Norm. 31/2022, STJ/GP (Disciplina a de‑
volução de custas judiciais e de porte de remes‑
sa e retorno no âmbito administrativo do STJ).

SEÇÃO VI 
DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA

Art. 114. O requerimento dos benefícios 
da assistência judiciária, no Tribunal, será 
apresentado ao Presidente ou ao relator, 
conforme o estado da causa, na forma da 
Lei n. 1.060/50, com as alterações introdu-
zidas pela Lei n. 7.510/86.
	` Lei 1.060/1950 (Lei de Assistência Judiciária).

Art. 115. Sem prejuízo da nomeação, quan-
do couber, de defensor ou curador dativo, 
o pedido de assistência judiciária será deci-
dido de acordo com a legislação em vigor.
§ 1º Não cabe recurso da decisão que se 
proferir, mas a Corte Especial, a Seção ou 
a Turma, ao conhecerem do feito, poderão 
conceder o benefício negado.

§ 2º Prevalecerá no Tribunal a assistência 
judiciária já concedida em outra instância.
Art. 116. Nos crimes de ação privada, o Pre-
sidente ou o relator, a requerimento da par-
te necessitada, ofi ciará à Defensoria Pública 
da União para que promova a ação penal 
quando de competência originária do Tri-
bunal, ou intimará membro da Defensoria 
Pública a prosseguir no processo quando em 
grau de recurso. (Alterado pela ER 19/2015.)

SEÇÃO VII 
DOS DADOS ESTATÍSTICOS

Art. 117. Serão divulgados, mensalmente, 
dados estatísticos sobre os trabalhos do 
Tribunal no mês anterior, entre os quais: o 
número de votos que cada Ministro, nomi-
nalmente indicado, proferiu como relator ou 
revisor, o número de feitos que lhe foram dis-
tribuídos no mesmo período e o número de 
processos que recebeu em consequência de 
pedido de vista ou como revisor.
Parágrafo único. Os dados estatísticos so-
licitados pelo Conselho Nacional de Justiça 
serão transmitidos eletronicamente. (Acres-
centado pela ER 22/2016.)

CAPÍTULO IV 
DA JURISPRUDÊNCIA

SEÇÃO I 
DA UNIFORMIZAÇÃO DE 

JURISPRUDÊNCIA

Arts. 118 a 121. (Revogados pela ER 22/2016.)

SEÇÃO I-A 
DO REGISTRO E DA FORMAÇÃO DOS 

PRECEDENTES QUALIFICADOS 

	` (Acrescentado pela ER 24/2016.)
Art. 121-A. Os acórdãos proferidos em jul-
gamento de incidente de assunção de com-
petência e de recursos especiais repetitivos 
bem como os enunciados de súmulas do 
Superior Tribunal de Justiça constituem, 
segundo o art. 927 do Código de Processo 
Civil, precedentes qualificados de estrita 
observância pelos Juízes e Tribunais. (Acres-
centado pela ER 24/2016.)
§ 1º Os incidentes de assunção de competên-
cia e os processos afetados para julgamento 
sob o rito dos recursos especiais repetitivos 
serão organizados e divulgados por meio 
de enunciados de temas com numeração 
sequencial, contendo o registro da matéria 
a ser decidida e, após o julgamento, a tese 
firmada e seus fundamentos determinantes. 
(Acrescentado pela ER 24/2016.)
§ 2º Os precedentes qualificados deverão ser 
divulgados na internet, de forma sistematiza-
da, com a indicação precisa das informações 
relacionadas a todas as fases percorridas 
de seu procedimento. (Acrescentado pela 
ER 24/2016.)

SEÇÃO II 
DA SÚMULA

Art. 122. A jurisprudência firmada pelo Tri-
bunal será compendiada na Súmula do Su-
perior Tribunal de Justiça.
§ 1º Poderão ser inscritos na súmula os 
enunciados correspondentes às decisões 
firmadas por unanimidade dos membros 
componentes da Corte Especial ou da Se-
ção, em um caso, por maioria absoluta em 
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53. A promoção de professor militar, vincu-
lada à sua reforma, pode ser feita, quando 
couber, a posto inexistente no quadro.

54. A reserva ativa do magistério militar 
não confere vantagens vinculadas à efetiva 
passagem para a inatividade.

55. Militar da reserva está sujeito à pena 
disciplinar.

56. Militar reformado não está sujeito à 
pena disciplinar.

57. Militar inativo não tem direito ao uso do 
uniforme fora dos casos previstos em lei ou 
regulamento. 

58. É válida a exigência de média superior a 
quatro para aprovação em estabelecimen-
to de ensino superior, consoante o respec-
tivo regimento.

59. Imigrante pode trazer, sem licença 
prévia, automóvel que lhe pertença desde 
mais de seis meses antes do seu embarque 
para o Brasil. 

60. Não pode o estrangeiro trazer automó-
vel quando não comprovada a transferên-
cia definitiva de sua residência para o Brasil. 
	` Súm. 59, STF.

61. Brasileiro domiciliado no estrangeiro, 
que se transfere definitivamente para o 
Brasil, pode trazer automóvel licenciado em 
seu nome há mais de seis meses. 

62. Não basta a simples estada no estran-
geiro por mais de seis meses, para dar direi-
to à trazida de automóvel com fundamento 
em transferência de residência. 

63. É indispensável, para trazida de auto-
móvel, a prova do licenciamento há mais de 
seis meses no país de origem. 

64. É permitido trazer do estrangeiro, como 
bagagem, objetos de uso pessoal e domés-
tico, desde que, por sua quantidade e natu-
reza, não induzam finalidade comercial. 

65. A cláusula de aluguel progressivo ante-
rior à L. 3.494, de 19.12.58, continua em 
vigor em caso de prorrogação legal ou con-
vencional da locação.
	` Lei 3.494/1958, revogada pela Lei 4.494/1964.

66. É legítima a cobrança do tributo que 
houver sido aumentado após o orçamento, 
mas antes do início do respectivo exercício 
financeiro. 

67. É inconstitucional a cobrança do tributo 
que houver sido criado ou aumentado no 
mesmo exercício financeiro. 

68. É legítima a cobrança, pelos Municípios, 
no exercício de 1961, de tributo estadual, 
regularmente criado ou aumentado, e que 
lhes foi transferido pela Emenda Constitu-
cional nº 5, de 21.11.61.

69. A Constituição estadual não pode esta-
belecer limite para o aumento de tributos 
municipais. 

70. É inadmissível a interdição de esta-
belecimento como meio coercitivo para 
cobrança de tributo. 

71. Embora pago indevidamente, não cabe 
restituição de tributo indireto. 
	` Súm. 546, STF.

72. No julgamento de questão constitucio-
nal, vinculada a decisão do Tribunal Supe-
rior Eleitoral, não estão impedidos os minis-
tros do Supremo Tribunal Federal que ali 

tenham funcionado no mesmo processo, 
ou no processo originário. 

73. Imunidade das autarquias, implicita-
mente contida no art. 31, V, a, da Constitui-
ção Federal, abrange tributos estaduais e 
municipais. 
	` art. 150, VI, a, §§ 2º e 3º, CF/1988.

74. O imóvel transcrito em nome de autar-
quia, embora objeto de promessa de venda 
a particulares, continua imune de impostos 
locais.
	` Superada.

75. Sendo vendedora uma autarquia, a sua 
imunidade fiscal não compreende o impos-
to de transmissão inter vivos, que é encargo 
do comprador. 

76. As sociedades de economia mista não 
estão protegidas pela imunidade fiscal do 
art. 31, V, a, Constituição Federal.

77. Está isenta de impostos federais a aqui-
sição de bens pela Rede Ferroviária Federal. 

78. Estão isentas de impostos locais as 
empresas de energia elétrica, no que res-
peita às suas atividades específicas.

79. O Banco do Brasil não tem isenção de 
tributos locais. 

80. Para a retomada de prédio situado fora 
do domicílio do locador exige‑se a prova da 
necessidade. 
	` Súm. 483, STF.

81. As cooperativas não gozam de isenção 
de impostos locais, com fundamento na 
Constituição e nas leis federais. 

82. São inconstitucionais o imposto de ces-
são e a taxa sobre inscrição de promessa de 
venda de imóvel, substitutivos do imposto 
de transmissão, por incidirem sobre ato que 
não transfere o domínio. 

83. Os ágios de importação incluem-se no 
valor dos artigos importados para incidên-
cia do impôsto de consumo.

84. Não estão isentos do impôsto de 
consumo os produtos importados pelas 
cooperativas.

85. Não estão sujeitos ao impôsto de con-
sumo os bens de uso pessoal e doméstico 
trazidos, como bagagem, do exterior.

86. Não está sujeito ao impôsto de consu-
mo automóvel usado, trazido do exterior 
pelo proprietário.

87. Somente no que não colidirem com a 
L. 3.244, de 14.8.57, são aplicáveis acordos 
tarifários anteriores.

88. É válida a majoração da tarifa alfan-
degária, resultante da L. 3.244, de 14.8.57, 
que modificou o Acordo Geral sôbre Tarifas 
Aduaneiras e Comércio (GATT), aprovado 
pela L. 313, de 30.7.48.

89. Estão isentas do imposto de importa-
ção frutas importadas da Argentina, do 
Chile, da Espanha e de Portugal, enquanto 
vigentes os respectivos acordos comerciais. 

90. É legítima a lei local que faça inci-
dir o impôsto de indústrias e profissões 
com base no movimento econômico do 
contribuinte.

91. A incidência do impôsto único não 
isenta o comerciante de combustíveis do 
impôsto de indústrias e profissões.

92. É constitucional o art. 100, nº II, da L. 
4.563, de 20.2.57, do Município de Recife, 
que faz variar o impôsto de licença em fun-
ção do aumento do capital do contribuinte.

93. Não está isenta do imposto de renda a 
atividade profissional do arquiteto. 

94. É competente a autoridade alfandegá-
ria para o desconto, na fonte, do imposto 
de renda correspondente às comissões dos 
despachantes aduaneiros. 

95. Para cálculo do impôsto de lucro extra-
ordinário, incluem-se no capital as reservas 
do ano-base, apuradas em balanço.

96. O impôsto de lucro imobiliário incide 
sôbre a venda de imóvel da meação do 
cônjuge sobrevivente, ainda que aberta a 
sucessão antes da vigência da L. 3.470, de 
28.11.58.

97. É devida a alíquota anterior do impôs-
to de lucro imobiliário, quando a promessa 
de venda houver sido celebrada antes da 
vigência da lei que a tiver elevado.

98. Sendo o imóvel alienado na vigência da 
L. 3.470, de 28.11.58, ainda que adquirido 
por herança, usucapião ou a título gratuito, 
é devido o impôsto de lucro imobiliário.

99. Não é devido o impôsto de lucro imo-
biliário, quando a alienação de imóvel 
adquirido por herança, ou a título gratuito, 
tiver sido anterior à vigência da L. 3.470, de 
28.11.58.

100. Não é devido o impôsto de lucro imo-
biliário, quando a alienação de imóvel, 
adquirido por usucapião, tiver sido anterior 
à vigência da L. 3.470, de 28.11.58.

101. O mandado de segurança não substi-
tui a ação popular. 

102. É devido o impôsto federal do selo 
pela incorporação de reservas, em reavalia-
ção de ativo, ainda que realizada antes da 
vigência da L. 3.519, de 30.12.58.

103. É devido o impôsto federal do selo 
na simples reavaliação de ativo, realizada 
posteriormente à vigência da L. 3.519, de 
30.12.58.

104. Não é devido o impôsto federal do 
selo na simples reavaliação de ativo ante-
rior à vigência da L. 3.519, de 30.12.58.

105. Salvo se tiver havido premeditação, 
o suicídio do segurado no período contra-
tual de carência não exime o segurador do 
pagamento do seguro. 

106. É legítima a cobrança de sêlo sôbre 
registro de automóveis, na conformidade 
da legislação estadual.

107. É inconstitucional o impôsto de selo de 
3%, ad valorem, do Paraná, quanto aos pro-
dutos remetidos para fora do Estado.

108. É legítima a incidência do imposto de 
transmissão inter vivos sobre o valor do 
imóvel ao tempo da alienação e não da pro-
messa, na conformidade da legislação local. 

109. É devida a multa prevista no art. 15, 
§ 6º, da L. 1.300, de 28.12.50, ainda que a 
desocupação do imóvel tenha resultado da 
notificação e não haja sido proposta ação 
de despejo.
	` Lei 1.300/1950: revogada pela Lei 4.494/1964.

110. O imposto de transmissão inter vivos 
não incide sobre a construção, ou parte 
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